
163A contribuição das representa-
ções sociais para o estudo dos co-
nhecimentos sociais dos alunos

José Antonio CAstorinA

iversas razões explicam que os estudos sobre as noções prévias 

no domínio social tenham sido menos relevantes que em outros 

campos do conhecimento escolar. Podemos destacar, entre outras razões, o cri-

tério positivista de ciência que situou esses conhecimentos na periferia da cena 

acadêmica, considerados como pouco rigorosos e extremamente “distorcidos” por 

enfoques ideológicos. Por isso a tese de que um bom ensino deveria evitar os enfo-

ques ideológicos, pretendendo unicamente chegar a uma correta descrição de fa-

tos sociais “objetivos”. É óbvio que para essa concepção da aprendizagem os co-

nhecimentos prévios dos alunos não têm tanta importância. E mesmo em muitas 

revistas de ensino de ciências importam apenas as ciências naturais, às vezes a 

língua, mas as ciências sociais ficam de fora. 

Também podemos dizer que no mundo educativo é comum tratar os problemas re-

ferentes à concepção do mundo social como pertinentes ao pensamento adulto, 

sem preocupação em relação às crianças. Espera-se que estas, no final de sua for-

mação, alcancem a cidadania e consigam compreender a história ou a vida polí-

tica. Contrariamente a isso, é crucial para uma perspectiva crítica do ensino que 

as crianças sejam agentes sociais que participam em diversas práticas e intera-

ções comunicativas com seus pares e com os adultos. Basicamente, elas elaboram 

ideias pessoais sobre fenômenos políticos, econômicos e históricos antes, parale-

lamente e durante sua vida escolar.

Tomamos a liberdade de mencionar algumas das indagações psicológicas que tenta-

ram reconstruir o ponto de vista das crianças com o qual o docente se depara ao 

formular uma situação didática: sobre o sistema de governo (Delval, 1989; Lenzi e 

Castorina, 2000; Aisenberg e Kohen, 2000; Furth, 1981), o intercâmbio econômi-

co (Faigenbaun, 2000; Berti e Bombi, 1988), os acontecimentos históricos (Carre-

tero e Voss, 2004); as noções de justiça (Piaget, 1932; Barreiro, 2009) ou o direito à 

liberdade individual (Helman e Castorina, 2005).
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164 Em boa parte dos trabalhos disponíveis na bibliografia, a preocupação central é a 

descrição da elaboração individual de conceitos e hipóteses, e em algumas opor-

tunidades se tentou identificar a passagem de níveis do menor para o maior co-

nhecimento da sociedade, com um início de explicação do processo de constru-

ção. Mas, com algumas exceções (Lenzi e Castorina, 2000; Castorina, 2005; Horn 

e Castorina, 2008), os autores não consideraram que as crianças são agentes so-

ciais e vivem em um mundo social e histórico, e que isso influi de maneira signi-

ficativa em suas ideias. De acordo com nossa posição, as ideias infantis estão as-

sociadas a crenças sociais anteriores a elas e das quais se apropriam nas práticas 

com os adultos e professores. Por isso nossas perguntas centrais: Qual é a relação 

entre o conhecimento social construído individualmente pelos alunos e suas cren-

ças sociais? Qual é o vínculo existente entre as ideias infantis e a apropriação de 

metáforas sociais que circulam fora ou dentro da escola?

As representAções sociAis

Os alunos, enquanto sujeitos participantes de práticas sociais com outras crianças 

e com adultos, sejam pais ou professores, apropriam-se de concepções produzi-

das pelos grupos sociais a que pertencem (Duveen e Lloyd, 2003). Ou seja, exis-

tem conhecimentos de senso comum, que chamamos de representações sociais 

(daqui em diante RS), que foram formados nas interações sociais e que são utili-

zados pelas crianças para dar sentido às situações da vida social ou à informação 

escolar. São metáforas sociais caracterizadas por seu caráter simbólico, que dife-

rem da abstração própria dos conceitos, por expressarem o ponto de vista do gru-

po ao qual pertencem, e por serem formadas por imagens coletivas, carregadas de 

valores e emoções.

Assim, as análises das situações didáticas em sala de aula evidenciam as imagens 

a que os alunos recorrem, extraídas da vida coletiva do presente ou do passa-

do e organizadas como representações compartilhadas. Por exemplo, para eles 

as trincheiras simbolizam o horror e a brutalidade em uma imagem que indica 

sua reprovação à Primeira Guerra (Lautier, 2006). As imagens, e não os concei-

tos, as cenas carregadas de valor e emotividade são uma elaboração cognitiva 

compartilhada que permite a assimilação dos conhecimentos históricos nas si-

tuações didáticas. Em outras palavras, ao interpretar um conhecimento históri-

co os alunos põem em jogo as experiências vividas em seu cotidiano, com sua 

conotação social.

Além disso, podemos mencionar a ideia de nação associada ao ensino da história pá-

tria como uma categoria eterna que preexiste aos fatos históricos e que dá às crian-

ças e aos adolescentes uma identidade comum, vinculando-os emocionalmente. 

São crenças sobre o “ser nacional”, apropriadas pelos alunos em suas práticas so-

ciais, tanto escolares como não escolares, e que expressam uma construção social 

preexistente. Aluno, catorze anos: “Bem, nação somos desde sempre...”; Entrevis-



165tador: “Mas, não há uma data que diga a você que a partir desse momento somos 

uma nação?”; Aluno: “Não, não, não!” (Carretero e Krieger, 2008). 

E, finalmente, outros trabalhos destacam que os alunos tendem a tratar a representa-

ção política recorrendo à analogia de uma rede de porta-vozes (“Um sistema de de-

legados até o topo”, Lautier, 1997), extraída de sua experiência na participação em 

centros estudantis, que transforma os senadores e deputados em porta-vozes dos 

cidadãos, não em seus representantes. Esses porta-vozes são muito questionados 

pelos alunos “por não trabalharem para os indivíduos que votaram neles” (Tab-

bush, 2000) ou “por não se interessarem pelo destino das pessoas” (Lautier, 1997). 

Nas palavras dos alunos, que foram utilizadas como exemplo, é possível perceber 

o forte tom afetivo e valorativo e também a não utilização de argumentos funda-

mentados para justificar o que é dito.

A personAlizAção dA vidA sociAl

As indagações evidenciam que alguns conhecimentos da história e do sistema polí-

tico podem ser interpretados tanto do ponto de vista da construção individual de 

conceitos como do ponto de vista das RS. Um caso muito significativo é a persona-

lização dos fatos históricos e do sistema de governo. Em uma pesquisa realizada 

na Espanha, numa escola secundária, as crianças recebiam textos que apresenta-

vam as causas do surgimento do Partido Nazista na Alemanha, desde fenômenos 

estruturais ou econômicos sociais até as características pessoais de Hitler (Riviè-

re et al., 2004). Os sujeitos lembravam muito mais os textos que mostravam as am-

bições ou as características pessoais do que as causas que provocaram a origem 

do movimento político. 

Por outro lado, quando perguntávamos sobre por que existe um governo nacional no 

país, as respostas das crianças de onze anos eram que “o presidente não pode fa-

zer tudo sozinho”, por isso é preciso ter ministros, deputados, senadores. Ao inda-

gar sobre os limites que deveriam ter os poderes do presidente, as crianças consi-

deravam que eram apenas morais, e se referiam a não roubar ou a não matar tanto 

quanto a seus compromissos eleitorais. Não surgem critérios constitucionais que 

coloquem limites nas possíveis atividades realizadas pelo presidente. Quando se 

pergunta a uma criança que está no final da escola primária como o governo entra 

em contato com a população, a resposta remete a uma forma direta. De maneira 

que se um aposentado pede para falar com o presidente, algum membro do gover-

no liga para o banco para que o pague. Isso mostra que para essas crianças a au-

toridade política se baseia em relações pessoais: o presidente é um benfeitor que 

cuida dos indivíduos, e sua autoridade não possui limites institucionais (Castori-

na e Aisenberg, 1989).

Como explicar a personalização dos fenômenos políticos e históricos?

Por um lado, existem explicações sobre a formação de noções sociais baseadas nos 

processos de conhecimento individual que ocorre por inteiro na cabeça das crian-



166 ças, já que elas elaboram ideias, combinam representações individuais em uma 

elaboração puramente interna de processamento da informação. A tese principal 

é que quando as crianças interpretam a história como um cenário onde se movem 

indivíduos que lutam por paixões, por ambição, elas estão projetando suas cren-

ças mentais. Ou seja, um sistema de representações que lhes permite entender, 

desde bem pequenas, como funciona o mundo dos desejos, das atitudes e das in-

tenções dos outros. A persistência das ideias sobre a mente é responsável pelas di-

ficuldades que os pré-adolescentes encontram para compreender os aspectos ins-

titucionais do poder político ou os aspectos estruturais da história.

Por outro lado, nas explicações dos psicólogos que seguiram literalmente as ideias de 

Piaget essa personalização é atribuída à longa duração de um pensamento ego-

cêntrico, centrado num ponto de vista próprio da visão infantil, sem conseguir co-

ordenar os outros pontos de vista. Por isso a incapacidade de pensar sobre o cará-

ter sistemático dos fenômenos sociais. Essas explicações se apóiam em pesquisa 

empírica, mas todas elas são evidentemente incompletas.

Podemos enfocar a personalização a partir de outra perspectiva. Diversos estudos 

sugerem a intervenção de saberes práticos nas respostas dos alunos, aqueles que 

estão relacionados com suas experiências sociais, conforme vimos. Isso também 

acontece quando eles propõem uma imagem autenticamente familiar do presiden-

te, aquele que veem cuidando e ajudando os cidadãos (o que em nosso estudo pro-

priamente conceitual chamávamos de hipótese benfeitora do presidente, sem dar 

lugar a outras figuras políticas) (Castorina e Aisenberg, 1989; Lenzi e Borzi, 2005). 

O indivíduo escolhido fica fora da ordem política, ao se materializar em sua figu-

ra as vontades de todos. Nossos estudos mostram as ideias infantis sobre a auto-

ridade política com uma significativa “personalização”, com uma grande concen-

tração da autoridade na figura do presidente. Até podemos relacionar essas ideias 

construídas pelas crianças com certas crenças mais gerais que podem ser inferi-

das de suas respostas: a sociedade é formada por relações individuais e pessoais, 

não institucionalizadas; os atos de autoridade estão personalizados; alguns in-

divíduos protegem outros ou cuidam deles; as relações sociais estão naturaliza-

das, já que ocorrem com uma ordem independente da intervenção humana. Esta-

mos diante de uma concepção do mundo social, um pano de fundo ideológico no 

qual são recortadas as próprias RS sobre os políticos, a representação democráti-

ca e também as analogias cotidianas que os alunos utilizam para explicar o siste-

ma político. Trata-se de um fundo de concepção geral a respeito do mundo social 

e histórico que não é construído pela criança e que se mantém dos sete aos setenta 

anos; e isso não é uma ironia, pois resulta de investigações, o que parece indicar 

um entrincheiramento originado nas significações sociais que tornam as práticas 

inteligíveis. E mesmo a resistência dessas crenças em passar por uma modificação 

nas atividades didáticas parece ser compatível com seu caráter social, sua carga 

afetiva e seu papel na formação da identidade social dos alunos.



167UmA visão de conjUnto

Nosso ponto de vista não é contra o enfoque construtivista da elaboração individual 

do conhecimento social nem pretende suplantá-lo pelos conhecimentos baseados 

nas experiências cotidianas ou na apropriação de crenças coletivas. Aqui nos per-

mitimos a liberdade de assinalar que os dois pontos de vista possuem algumas re-

lações que podem ser relevantes. Em primeiro lugar, a dificuldade de buscar con-

traprovas daquilo que se diz é comum tanto ao conhecimento individual como à 

adoção de uma crença coletiva. Normalmente, no caso das representações sociais 

referentes a temáticas específicas (diferentemente do caráter geral da concepção 

da sociedade, como uma ideologia), defende-se o caráter corrupto dos deputados 

ou vê-se a democracia como uma representação direta entre os cidadãos e o pre-

sidente ou a história apenas como uma luta de indivíduos, apoiando-se no fato de 

que “sempre é assim”, sem admitir outras alternativas. Curiosamente, também foi 

possível verificar que o conhecimento conceitual das crianças e dos alunos adota 

um viés “confirmatório”, ou seja, as ideias egocêntricas sobre a autoridade políti-

ca ou as ideias personalizadoras tendem a não aceitar as contra-argumentações. 

As situações que contradizem um ponto de vista aceito são reprimidas, como di-

ria Piaget, em um sentido cognoscitivo, mas, diferentemente das crenças sociais, 

põem em andamento processos de elaboração que com frequência permitem uma 

reconstrução conceitual.

Em segundo lugar, nossas indagações (Castorina e Lenzi, 2000) sugerem que as cren-

ças sociais, e mais profundamente a ideologia da sociedade “dos indivíduos”, fun-

cionam como restrições para a elaboração conceitual. A criança não pensa o que 

quer, mas sim o que pode, e o que pode não procede apenas dos limites de sua pró-

pria elaboração intelectual pessoal, mas também das concepções de base a partir 

da quais pensa ou das RS, sendo as duas o produto das interações sociais. Assim, 

quando a criança se apropria daquela crença social “individualista” e naturali-

zante da sociedade, esta orienta o que ela pode pensar conceitualmente: existem 

notórias dificuldades para formular hipóteses sobre o sistema de governo ou sobre 

as causas estruturais de um fato histórico, porque aquelas concepções do mundo 

social e as RS mais específicas limitam o que pode pensar; então, somente com 

um material formado por crenças sociais e participando de práticas sociais é pos-

sível que as crianças consigam pensar sobre os fenômenos sociais. Em outras pa-

lavras, no interior dessas restrições a criança faz elaborações muito complexas, 

originais e criativas. Essa é uma afirmação que, de alguma maneira, tem conse-

quências na hora de pensar o ensino das disciplinas escolares.

o entrecrUzAmento dos conhecimentos

Uma vez que diferenciamos as construções individuais das crianças e adolescentes 

de sua apropriação de RS e de alguma ideologia, podemos pensar nos processos 



168 de aprendizagem dos saberes disciplinares. Fica claro que não encontramos as 

modalidades de conhecimento nitidamente separadas em sala de aula: os saberes 

disciplinares, as RS e as ideologias, os conceitos de cada aluno sobre a sociedade. 

Podemos falar de uma convivência que Moscovici (1961) chamava de polifasia cog-

nitiva, um fenômeno plural e maleável que contém diferentes formas epistêmicas 

e também diferentes racionalidades. Deparamo-nos com os conhecimentos coti-

dianos organizados mais ou menos associativamente, ao redor de núcleos figura-

tivos que expressam o ponto de vista de um grupo social, as RS e as crenças ideo-

lógicas. Esses saberes têm sua própria lógica, seu modo de organização diferente 

da racionalidade dos saberes conceituais que envolvem um sistema de argumen-

tos arduamente construídos pelos alunos (por exemplo, quando as crianças apre-

sentam suas razões para justificar os limites do governo) e também diferentes da 

racionalidade dos saberes especificamente curriculares em ciências sociais.

O significado desse tipo de polifasia, proposta na psicologia social, é relevante para 

interpretar os conhecimentos na escola, já que os alunos de qualquer ano esco-

lar dominam informações curriculares e também elaboram conceitos com maior 

ou menor grau de avanço em relação ao saber que se pretende ensinar. Ao mesmo 

tempo, também há uma variedade de saberes familiares que dão forma ao senso 

comum do grupo social. E esse senso comum é histórico, é parte de um momento 

da história de um país e dos grupos sociais que entram em conflito sob certas con-

dições. Na vida escolar esses três componentes coexistem e interagem no proces-

so de ensino e aprendizagem.

A tese central é que a utilização de uma ou de outra forma de racionalidade por parte 

dos alunos depende da configuração de cada campo de problemas, das situações 

contextuais em que são propostos, da maneira como os dispositivos didáticos os 

promovem. No saber das RS, cada indivíduo pensa “de dentro do grupo”, repre-

senta a si mesmo dentro de uma memória coletiva que é histórica, adquirindo uma 

dimensão identitária e afetiva, como um ator social, e não como um sujeito epistê-

mico. Assim, os estudos mostram que não há um único caminho para a aquisição 

de conhecimentos sociais em sala de aula. Algumas vezes existem verdadeiras 

rupturas porque determinados conceitos das ciências sociais, como o conceito de 

democracia representativa ou de uma história crítica, são adquiridos desde que se 

mantenha uma distância dos saberes cotidianos das RS. Em outros casos, quan-

do os alunos utilizam a analogia ou o raciocínio analógico, fazem isso de manei-

ra mais cuidadosa e controlada durante certas intervenções didáticas do professor 

(Lautier, 2006). No entanto, esses mesmos alunos produzem analogias mais pri-

mitivas, como a da “rede de porta-vozes”, relacionadas com experiências sociais, 

já mencionadas em relação aos senadores e deputados. A ancoragem do pensa-

mento natural na memória coletiva não é abandonada definitivamente nas expe-

riências de seu grupo, embora seja possível alcançar uma maneira mais sofistica-

da de raciocínio. Pelo que podemos ver, os conhecimentos escolares de ciências 

sociais não seguem um caminho linear, que vai desde um saber primitivo até um 

saber científico totalmente desprovido de senso comum. 



169reflexões finAis

Talvez seja possível tirar algumas conclusões educativas do que foi dito. Basicamente, 

as crenças coletivas baseadas nas experiências cotidianas são parte do que chama-

mos de ideias prévias dos estudantes. Quando nos textos se fala dessas últimas, se 

faz referência aos sistemas ou esquemas conceituais com que as crianças encaram 

a informação escolar. No entanto, é preciso incluir as crenças coletivas, como são 

as RS do senso comum e uma concepção do mundo social, em um momento histó-

rico. Essas crenças são implícitas, já que não fazem parte de uma elaboração refle-

xiva por parte dos estudantes em relação a sua origem nas práticas sociais, nem so-

bre sua maneira de orientá-las. E como um marco social intervém nos processos de 

assimilação e acomodação dos saberes curriculares sobre a sociedade e a história.

A introdução das representações sociais e da ideologia como componentes do pensa-

mento dos alunos vai decisivamente contra a crença habitual entre professores, 

psicólogos do conhecimento ou pedagogos de que os estudantes constroem suas 

ideias de maneira puramente individual, sob qualquer circunstância, aprenden-

do por sua própria conta os saberes curriculares. É preciso elaborar situações di-

dáticas que coloquem em questão as ideias prévias, sem ignorar que estas incluem 

crenças cuja durabilidade se baseia na prática social que vai além do conhecimen-

to individual, sem eliminá-lo, e que também mostra a posição do grupo a que se 

pertence em relação ao mundo. Uma durabilidade e também uma variabilidade 

histórica que apresenta desafios aos professores. Não se pode pretender substi-

tuir as crenças sociais e o senso comum sobre a sociedade, nem eliminá-las, mas 

sim questioná-las, colocá-las entre parênteses. É possível conseguir que diante 

de certos problemas da cidadania, onde colocamos em prática nosso senso co-

mum, social e histórico, possamos utilizar conceitos próximos às ciências sociais. 

Apostamos em uma contribuição para a formação do cidadão, que o avanço no co-

nhecimento social dos alunos permita que eles realizem uma análise política e 

histórica menos presa ao senso comum em certos contextos, mas não em outros.

E mais: algumas crenças do senso comum podem não ser um obstáculo para o co-

nhecimento curricular, e temos muitas provas de que certos conhecimentos coti-

dianos sobre a sociedade que prepararam os grupos sociais em suas práticas e lu-

tas políticas, mesmo necessitando da lógica dos sistemas conceituais, permitiram 

que levassem adiante uma batalha em defesa de seus interesses.

Finalmente, evocamos a coexistência de conhecimentos, a ênfase em determinadas 

ideias ou crenças de acordo com as condições contextuais, e a exigência de con-

seguir maior rigor conceitual e uma versão sistemática dos problemas da socie-

dade para se alcançar uma visão crítica de cidadania. A tarefa educativa consis-

te em estabelecer um diálogo, em ajudar a resolver as tensões entre os saberes 

cotidianos que nos constituem em nossa identidade social e os saberes constru-

ídos pessoalmente, assim como os próprios das ciências sociais. O objetivo final 

é a reconstrução dos saberes prévios, que incluem as representações sociais, por 

aproximações sucessivas em direção do saber “a ensinar”. 
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